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  Sobre Mídia, poder e contrapoder


  Milton Temer


  Início da década de 1980. Conheci Dênis de Moraes bem jovem, mas já se impondo como excelente repórter, de enorme potencial intelectual. Trinta anos depois, Dênis não decepciona. Confirma-se como acadêmico de primeira linha, distinguindo-se em uma particular característica sobre seus pares: mantém aceso um apuradíssimo senso jornalístico, o que torna sua atividade universitária extremamente profícua para o conjunto da sociedade.


  Eis aqui mais um de seus livros – gerado a partir do faro sempre ativo dessa combinação permanente de acadêmico, escritor e jornalista –, no qual debate a democratização da mídia com Ignacio Ramonet e Pascual Serrano. Mais uma obra organizada por Dênis de Moraes, de uma série já imensa que nunca perde qualidade, seja nas biografias, seja nos ensaios sobre política ou ciência da comunicação. Mais um entre muitos livros em que a objetividade não é ofuscada pela forma honesta e corajosa com que manifesta suas opções ideológicas anticapitalistas. E em que o estilo e a forma didática, sem qualquer arrogância professoral, tornam difícil abandonar a leitura depois de iniciada.


  Neste Mídia, poder e contrapoder: da concentração monopólica à democratização da informação, Moraes, Ramonet e Pascual nos instrumentalizam para o combate essencial do século XXI: aquele contra os podres poderes da grande mídia conservadora em sua capacidade infinita de manipular, distorcer e ideologizar a realidade objetiva em torno dos interesses e privilégios que defende para o grande capital.


  E não é um combate fácil. Estão aí as campanhas ferozes contra os que ousam, como Julian Assange, asilado numa embaixada do Equador por conta da ousadia do WikiLeaks. Contra Cristina Kirchner, crucificada por levar à prática a Ley de Medios aprovada no Congresso argentino. Ou contra a mídia pública dos países contemplados com governos bolivarianos na América Latina, enfrentando rádios, televisões e jornais privados que transformam suas páginas em armas contra a liberdade de informação, a qual querem ver limitada aos proprietários da mídia e a seus acólitos.


  No Brasil, este é um livro essencial sobre o tema, tendo em vista a campanha áspera e desonesta que a direita empreende para que aqui não progrida projeto de maior regulação democrática sobre os veículos que operam sob concessão de direito público. Um combate, portanto, que não podemos permitir preterido se ainda ambicionamos um Brasil democrático e menos desigual.
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  Este livro é dedicado à memória de um mestre do jornalismo: Ryszard Kapuściński (Pinsk, 1932-Varsóvia, 2007). “E por que o jornalismo?”, perguntaram-lhe certa vez. Kapuściński respondeu: “Porque, quando era jovem, fui tomado pela paixão de descobrir nossa pobre existência humana”.


  PREFÁCIO


  As discussões sobre o fazer jornalístico são tão antigas quanto sua prática. Uma das mais inteligentes, datada de meados do século XIX, é suscitada por Honoré de Balzac, notável escritor, igualmente jornalista. Em uma das passagens, ele enfatiza a importância do bom e velho volantini [panfleto] com traços marcadamente de oposição. Balzac também critica o jornalismo de sua época por não chegar nem à metade do vigor panfletário de outrora.


  Sob o peso das finanças e de seus conglomerados, o jornalismo atual está constelarmente muitíssimo mais distante daquela metade apontada por Balzac, ainda mais pelas exigências implícitas em sua forma crítica: “O panfleto quer a ciência real posta sob uma forma agradável, quer uma pena impecável, porque deve ser sem falhas; sua fraseologia deve ser curta, incisiva, quente e figurada – quatro faculdades que só indicam o gênio”. Uma exigência desta ordem está também implícita no livro Mídia, poder e contrapoder: da concentração monopólica à democratização da informação, o que, aliás, tem marcado as obras dos seus três autores: Dênis de Moraes, Ignacio Ramonet e Pascual Serrano.


  Trata-se de um livro necessário! O que significa fazer de um livro uma necessidade? Não apenas falar de jornalismo, certamente. Hoje, um sem-número de livros sobre jornalismo é publicado regularmente. A maioria é interessante, mas poucos necessários, porque, para tanto, é preciso ir além da mera análise acadêmica para exercer plenamente a capacidade crítica e, acima de tudo, inscrever-se como um material capaz de, a partir da hermenêutica traçada, perscrutar com cuidado o que se situa como perspectiva.


  Este livro que agora temos às mãos é uma produção artesanal de três intelectuais e jornalistas preocupados com o fazer dos dias atuais, com o fluxo informacional do nosso cotidiano, com a forma social que deriva da estrutura midiática e com os corações e mentes que emergem nesse cenário. Tal preocupação por si já legitima esse grupo de pesquisa. Sim, grupo de pesquisa que se iniciou a partir de um encontro, não ocasional, mas de um momento pontual numa relação reflexiva, ou seja, que já nasceu marcada pela inquietação frente ao mundo em que vivemos.


  São muitas passagens a que poderíamos recorrer para demonstrar o grau de necessidade deste livro, mas apenas algumas delas já ajudam a pontuar a argumentação. Inicialmente, é importante frisar que, se por um lado os autores apresentam um desenho da cultura do mundo atual em que o fluxo midiático é responsável por marcar a sociedade com o carimbo do entretenimento e consumo, por outro, os autores não se furtam a apresentar como alvissareiro, por exemplo, o surgimento de agências de notícias virtuais capazes de reverter a consolidação do pensamento único.


  Na primeira parte do livro, Dênis de Moraes argumenta: “Devemos considerar que a digitalização favoreceu a multiplicação de bens e serviços de ‘infoentretenimento’”. E passa a descrever as bases do que constitui o sistema monopólico de comunicação, expondo as suas vísceras e constituições econômica e financeira. A abordagem crítica e ampla de Dênis – que atravessa facetas fulcrais da vida cotidiana, como a produção cultural, o esporte, a arte e também a alimentação, ancorados no fluxo e conglomerados de capitais – é complementada pela arguta inquirição de Ramonet sobre a credibilidade da produção midiática.


  Ramonet se dispõe a resolver o enigma que inquieta a todos: “O que é um jornalista? É o analista de uma jornada, de um período”. A partir desta premissa, somos levados por esse criativo e engenhoso traçado da produção jornalística do nosso tempo. O regime de propriedade dos grupos responsáveis pela circulação e produção de informação é sua questão chave e define de maneira determinante o espírito do tempo. Ramonet não se furta a discorrer sobre o fazer jornalismo, reconhece a proliferação de produtores de informação que a era digital criou e vaticina com propriedade: “O que está desaparecendo é principalmente o jornalismo de investigação”.


  A primeira parte do livro é encerrada pela necessária discussão de Pascual sobre liberdade de imprensa, uma temática que nunca se esgota que é apontada por ele dentro do cenário do “coronelismo”, dos fluxos financeiros, mas também das possibilidades de produção contra-hegemônicas.


  E este é o tom que vai marcar a segunda parte do livro, na qual são analisadas possibilidades de reversão do sistema a partir da digitalização. Os três autores debruçam-se sobre a nova ordem, trazendo exemplos e argumentos vigorosos sobre a inclusão social e as novíssimas ordens informativas.


  O livro fala por si. Deixemos então o leitor entregue ao prazer da leitura e das suas próprias conclusões. Necessário mesmo é o diálogo com as ideias trazidas pelos autores. É um chamamento, uma convocação, com algo do vigor daquele alcançado pelos volantini descritos por Balzac.


  Raquel Paiva


  janeiro de 2013


  APRESENTAÇÃO


  Tive a ideia deste livro, com as imediatas adesões de Ignacio Ramonet e Pascual Serrano, ao comprovar, mais uma vez, convergências e afinidades em nossas linhas de análise sobre o complexo mundo da mídia e do jornalismo. Desta vez, no calor de um debate de três horas do qual participamos juntos no Rio de Janeiro[1]. Antes de o evento iniciar-se, abordamos o cenário internacional, especialmente as transformações socioeconômicas e políticas em países da América Latina cujos governos progressistas qualificam a democratização da comunicação como pressuposto para a diversidade informativa e cultural. As avaliações vieram pontuadas por sentimentos revigorantes a respeito de modelos de desenvolvimento inclusivos e socializantes que se contrapõem à herança maldita do neoliberalismo, com sua índole obsessiva para a competição e o lucro, na exata proporção dos malefícios sociais que gera.


  Falamos igualmente de Cuba, ocasião em que ouvi os amigos rememorarem, com as palpitações que só encantamentos genuínos provocam, os contatos com Fidel Castro em La Habana. Ignacio Ramonet relatou que, durante as conversações que resultaram em obra de repercussão mundial[2], conheceu um líder revolucionário de memória prodigiosa e adepto da exatidão, da pontualidade e de “cálculos aritméticos com uma velocidade assombrosa”. Pascual Serrano contou a formidável história do livro que emprestara a Fidel e que recebera de volta, tempos depois, com inúmeros comentários anotados nas margens e na folha de rosto, como se o exemplar fosse dele. Quando nos despedimos à noite, em um dos andares mais altos e panorâmicos do edifício, a Baía de Guanabara já havia submergido no banho de luz lunar e eu tinha desenhado no bloco de notas um asterisco azul como senha para o desenrolar da imaginação: um livro a três.


  O ponto de partida de Mídia, poder e contrapoder é o compromisso comum de interpelar a contemporaneidade, cada vez mais midiatizada, tecnologizada e mercantilizada. Um momento histórico perturbador, em que o direito ao delírio e ao sonho – ao qual se refere Eduardo Galeano em belo depoimento em vídeo[3] – se vê obrigado a partilhar a caminhada às utopias com as tecnologias do conhecimento, o consumismo programado para a obsolescência e os fascínios compulsivos por objetos digitais que se conectam instantaneamente a “nuvens de computação” capazes de armazenar volume imensurável de informações. Tudo isso no marco de um capitalismo de crises reiteradas e insustentáveis para a cidadania; de acessos, usos e usufrutos tecnológicos profundamente desiguais; dos apelos espetacularizados a prazeres fugazes; e da rarefação dos vínculos de solidariedade.


  Em contraposição ao quadro sumarizado acima, as reflexões aqui desenvolvidas incorporam a dimensão da esperança, projetando-a como elemento essencial, o ímã para transformações em permanente estado de expectativa. Faz supor resistências ao peso bruto do mercado e disputas de sentido frente aos enfoques tendenciosos e às mentiras disfarçadas que brotam, com frequência atordoante, das máquinas midiáticas. Isso me faz lembrar do belo editorial redigido por Walter Benjamin em 21 de janeiro de 1922, para o projeto da revista Angelus Novus. Ao sublinhar a necessidade de rejeitar as ideias caducas e liberar “os espíritos livres”, o grande filósofo alemão dificilmente poderia imaginar que, na segunda década do século XXI, suas palavras soariam tão proféticas e urgentes:


  É tempo de dar ouvidos não tanto àqueles que acham que encontraram o arcanum da época, mas sobretudo àqueles que de forma mais objetiva, mais independente e mais incisiva quiserem dar voz às nossas maiores preocupações[4].


  Assim, o livro que se vai ler orienta-se por intenções interligadas. Na primeira parte, examinamos formas e efeitos da colonização do imaginário social pela mídia corporativa, não raro com a divulgação massiva de “verdades” convenientes e rentáveis. Analisamos a configuração atual do sistema midiático, sob forte concentração monopólica em torno de megagrupos e dinastias familiares; as estratégias de comercialização de produtos culturais e manifestações artísticas; a subordinação de informações de interesse coletivo a ambições lucrativas; a retórica quase sempre calculista em favor da “liberdade de expressão”, que dissimula artimanhas para fazer prevalecer a liberdade de empresa sobre as aspirações coletivas; a perda de credibilidade da imprensa; e as implicações para a democracia.


  A relação de tais problemáticas com as questões focalizadas na segunda parte pode ser percebida nesta magistral síntese de Edward Said:


  Somos bombardeados por representações pré-fabricadas e reificadas do mundo que usurpam a consciência e previnem a crítica democrática, e é à derrubada e ao desmantelamento desses objetos alienantes que, como disse corretamente C. Wright Mills, o trabalho do humanista intelectual deve ser dedicado.[5]


  Said põe em relevo a exigência de uma intervenção consciente do pensamento crítico na batalha das ideias, questionando os discursos hegemônicos da mídia, dizendo verdades ao poder e discutindo alternativas para modificar consensos e consentimentos sociais nos quais se fundamenta o exercício da hegemonia.


  A partir do reconhecimento das mutações comunicacionais na internet, avaliamos premissas e práticas jornalísticas em rede com sentido contra-hegemônico, isto é, de contestação às formas de dominação impostas por classes e instituições hegemônicas, ao mesmo tempo em que se priorizam conteúdos vinculados à justiça social, aos direitos humanos e à diversidade cultural. Portanto, exercitar, através do jornalismo crítico e colaborativo, um contrapoder na produção e na difusão alternativas, baseado no que Alfredo Bosi caracterizou como “o esforço argumentativo para desmascarar o discurso astucioso, conformista ou simplesmente acrítico dos forjadores ou repetidores da ideologia dominante”[6]. Daí o facho de luz que lançamos a projetos promissores como o das agências virtuais de notícias latino-americanas; consolidados como o portal Rebelión, de Madri; ou instigantes como o site WikiLeaks.


  Por fim, Mídia, poder e contrapoder constitui oportunidade singular para os três autores, jornalistas, reafirmarem as convicções em outro jornalismo plenamente possível, ético, plural e irredutível à resignação e à cooptação. Um jornalismo que faça reviver a inquietação, a energia e a imaginação necessárias para, um dia, ultrapassarmos “a ordem social comandada pelo capital”, na precisa definição de José Paulo Netto[7]. Pois, afinal, foi essa inquietação que motivou tantos de nós, quando jovens, a escolher o jornalismo não apenas como profissão, mas também como destino histórico para espíritos indomáveis.


  Dênis de Moraes


  Rio de Janeiro, fevereiro de 2013


   


  [1] Participamos da mesa “Século XXI: mídia e ebulição no mundo latino, árabe e europeu”, no 17o Curso Anual do Núcleo Piratininga de Comunicação, Rio de Janeiro, 16 nov. 2011.


  [2] Ignacio Ramonet, Fidel Castro: biografia a duas vozes (São Paulo, Boitempo, 2006).


  [3] O vídeo com Eduardo Galeno, “O direito ao delírio”, legendado em português, está disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=m-pgHlB8QdQ>.


  [4] Walter Benjamin, O anjo da história (org. e trad. João Barrento, Belo Horizonte, Autêntica, 2012), p. 44.


  [5] Edward Said, Humanismo e crítica democrática (São Paulo, Companhia das Letras, 2007), p. 95.


  [6] Alfredo Bosi, Ideologia e contraideologia (São Paulo, Companhia das Letras, 2010), p. 394.


  [7] José Paulo Netto, O leitor de Marx (Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2012), p. 7.


  PARTE I


  SISTEMA MIDIÁTICO, MERCANTILIZAÇÃO CULTURAL E PODER MUNDIAL


  Dênis de Moraes


  Fixo a imagem de uma árvore para situar as linhas predominantes do sistema midiático atual. Em seus galhos, abrigam-se os setores de informação e entretenimento. Cada galho se combina com os outros por intermédio de um fio condutor invisível – as tecnologias avançadas –, que termina por entrelaçar e lubrificar os demais em um circuito comum de elaboração, irradiação e comercialização de conteúdos, produtos e serviços. A árvore pertence a um reduzido número de corporações que se incumbem de fabricar volume convulsivo de dados, sons e imagens, em busca de incessante lucratividade em escala global. Essas corporações se estabelecem graças à potência planetarizada de seus canais, plataformas e suportes de comunicação digitais, que interligam, em tempo real e com velocidade inaudita, povos, sociedades, economias e culturas. A impressão é de que só alcançaremos sintonia com o que acontece a nossa volta se estivermos inseridos no raio de alcance desse sistema audiovisual de amplo espectro. Como se telas, monitores e ambientes virtuais condensassem dentro de si a vida social, as mentalidades, os processos culturais, os circuitos informativos, as cadeias produtivas, as transações financeiras, a arte, as pesquisas científicas, os padrões de sociabilidade, os modismos e as ações sociopolíticas. Trata-se de um poder desmaterializado, penetrante, invasivo, livre de resistências físicas e territoriais, expandindo seus tentáculos para muito além da televisão, do rádio, dos meios impressos e do cinema. Já se infiltrou em celulares, tablets, smartphones, palmtops e notebooks, telões digitais, webcams... Tudo parece depender do que vemos, ouvimos e lemos no irrefreável campo de transmissão midiática – em atualização contínua – para ser socialmente reconhecido, vivenciado, assimilado, recusado ou até mesmo esquecido.


  Tentarei resumir as principais características do sistema midiático. Primeiramente, evidencia a capacidade de fixar sentidos e ideologias, interferindo na formação da opinião pública e em linhas predominantes do imaginário social. Em segundo lugar, demonstra desembaraço na apropriação de diferentes léxicos para tentar colocar dentro de si todos os léxicos, a serviço de suas conveniências particulares. Palavras que pertenciam tradicionalmente ao léxico da esquerda foram ressignificadas no auge da hegemonia do neoliberalismo, nos anos 1980 e 1990. Cito, de imediato, duas: reforma e inclusão. Da noite para o dia, passaram a ser incorporadas aos discursos dominantes e às falas massivas e autolegitimadas da mídia – falas que se projetavam, e ainda se projetam, como intérpretes e vigas de sustentação do ideário privatista[1]. Em terceiro lugar, incute e celebra a vida para o mercado, a supremacia dos apelos consumistas, o individualismo e a competição. A glorificação do mercado consiste em apresentá-lo como “único” capaz de traduzir anseios da sociedade, como se só ele pudesse se converter em instância de organização societária.


  Esse modelo está associado à lógica concentracionária e expansivamente reprodutiva do mercado e da cultura tecnológica[2], cujos eixos preponderantes são a digitalização, a virtualização, a mercantilização simbólica e a internacionalização de negócios. Os projetos mercadológicos e as ênfases editoriais podem variar, menos num ponto-chave: operam, consensualmente, para reproduzir a ordem do consumo e conservar hegemonias constituídas.


  Os megagrupos midiáticos detêm a propriedade dos meios de produção, a infraestrutura tecnológica e as bases logísticas como parte de um sistema que rege habilmente os processos de produção material e imaterial. Segundo Raymond Williams[3], trata-se de “um sistema central, efetivo, dominante e eficaz”, apto a definir estratégias de largo alcance, viabilizar ações e transmitir “significados e valores que não são meramente abstratos, mas que são organizados e vividos”. Além de planejar e coordenar atividades correlatas, esse sistema exerce interferência crucial na circulação de informações, interpretações e crenças indispensáveis à consolidação de consensos sociais, por mais diversificadas que possam ser as reações e respostas. O grau de influência varia de veículo para veículo, em decorrência de recursos tecnológicos, linguagens, metodologias produtivas, características dos mercados, padrões de interação e perfis de públicos e audiências.


  Para compreender a complexidade do sistema midiático, devemos considerar que a digitalização favoreceu a multiplicação de bens e serviços de “infoentretenimento”; atraiu players internacionais para operações em todos os continentes; intensificou transmissões e fluxos em tempo real; instituiu outras formas de expressão, conexão, intercâmbio e sociabilidade, sobretudo por meio da internet (comunidades virtuais, redes sociais); e agravou a concentração e a oligopolização de setores complementares (imprensa, rádio, televisão, internet, audiovisual, editorial, fonográfico, telecomunicações, informática, publicidade, marketing, cinema, jogos eletrônicos, celulares, redes sociais etc.). Hoje, executivos de corporações midiáticas aludem a “multiplataformas integradas” para definir a junção de interesses estratégicos em distintos suportes: papel, digital, áudio, vídeo e móvel. Tudo isso sob a égide de três vetores: a tecnologia que possibilita as sinergias; o compartilhamento e a distribuição de conteúdos gerados nas mesmas matrizes produtivas; e a racionalidade de gastos, custos e investimentos.


  A convergência entre mídia, telecomunicações e informática viabiliza o aproveitamento de um mesmo produto em diferentes plataformas e suportes e distintos meios de transmissão, distribuição, circulação, exibição e consumo, fazendo sobressair a mais-valia na economia digital. Agrupam-se os mais diversos atores econômicos, atraídos pela oportunidade de alavancar seus negócios, aí incluídos fabricantes, anunciantes, patrocinadores, fornecedores, administradores de marcas, gestores corporativos, criadores de campanhas publicitárias, operadores financeiros etc.


  Frente a essa configuração, Tim Wu[4] conclui que “não é possível entender as comunicações nem a indústria cultural norte-americanas ou globais sem compreender o conglomerado”, que ele reputa como “a forma organizacional dominante nas indústrias da informação do final do século XX e começo do XXI”. E explica:


  Tanto nos Estados Unidos quanto no exterior, é inseparável a produção da grande parte das mercadorias culturais. Assim como os estúdios integrados de Hollywood que o precederam, o conglomerado pode ser o pior inimigo ou o melhor amigo da economia cultural. Com uma capitalização robusta, oferece às indústrias de informação estabilidade financeira e um grande potencial de liberdade para explorar projetos de risco. Mas, apesar dessa promessa, o conglomerado pode também ser um feitor sufocante e avarento, obcecado em maximizar o potencial de receita e de fluxo de sua propriedade intelectual. No seu pior aspecto, essa organização pode levar a lógica da produção cultural de massa a qualquer extremo de banalidade, desde que pareça financeiramente viável, remetendo ao que Aldous Huxley previu em 1927: uma máquina que aplica “todos os recursos da ciência [...] para que a imbecilidade floresça”.[5]


  Origina-se daí um sistema multimídia com flexibilidade operacional e tecnoprodutiva, que inclui variedade de empreendimentos e serviços de amplitude imensurável, explorando fluxos hipervelozes, espaços de visibilidade e elementos culturais dos mais díspares.


  Concentração monopólica: limites e agravantes


  Para avaliar o formidável nível de rentabilidade do mercado midiático, penso ser suficiente mencionar o ranking divulgado pela Fortune em 2012: da receita mundial de US$ 1,6 trilhão com mídia e entretenimento em 2011, apenas sete megagrupos – Disney, News Corporation, Time Warner, CBS, Viacom, CC Media Holdings e Live Nation Enterteinment – acumularam juntos US$ 145 bilhões em 200 países[6]. Contribuíram bastante para esse resultado as desregulamentações neoliberais dos anos 1980 e 1990. Os megagrupos alastraram-se pelos continentes sem se submeter a maiores restrições legais. Mesmo que o desempenho atual seja afetado pela retração das verbas publicitárias e pela desaceleração internacional, consultorias especializadas preveem que os investimentos em comunicação continuarão a crescer a médio e longo prazos. O estudo “Global Entertainment and Media Outlook 2012-2016”, divulgado pela PricewaterhouseCoopers em junho de 2012, prevê que o investimento global no setor deve saltar de US$ 1,6 trilhão em 2011 para US$ 2,1 trilhão em 2016, isto é, crescimento de 25%[7].


  À luz do figurino da concentração monopólica, não há distinção relevante entre filosofias, estruturas operativas e objetivos. Nada difere os perfis corporativos de Time Warner, News Corporation, Disney, Sony ou Bertelsmann dos de General Motors, McDonald’s ou Coca-Cola. As nuanças localizam-se nas áreas de atuação – muito embora essa separação venha se reduzindo em função da convergência multimídia, de alianças, fusões e participações cruzadas. Hoje, megaempresas, fundos de investimentos, magnatas das finanças e do petróleo e bancos como Santander, Bilbao Vizcaya, SCH e Deustche Bank têm participações acionárias e propriedades cruzadas em mídia. Philippe Bouquillion[8] demonstra como financiamentos e inversões de grandes bancos ampliam a influência das engrenagens da “financeirização” no modelo oligopolista das indústrias culturais. Segundo Bouquillion, a liberalização nas décadas de 1980 e 1990 favoreceu a entrada do capital financeiro nos mercados de comunicação de vários países. Bancos e fundos de pensão passaram a investir atraídos pela expectativa de alta rentabilidade com a explosão digital. Isso significou uma interseção cada vez maior entre capital financeiro e capital midiático, cujas principais evidências são: a) garantia de suporte financeiro à aguda internacionalização da indústria de bens simbólicos; b) financiamentos bancários a compras, fusões e infraestrutura tecnológica; c) sociedades e participações cruzadas que asseguram aos bancos cotas acionárias e parcerias em projetos de entretenimento (parques temáticos, superproduções de Hollywood, turnês de astros da música pop); e d) interferência do trade financeiro em ações estratégicas dos conglomerados de comunicação. Com a junção de lógicas que deveriam estar apartadas – a da “financeirização” e a da produção simbólica –, eleva-se a dependência de grupos de mídia a entidades de crédito, seja para obter empréstimos ou rolagens de dívidas, seja para se capitalizar com emissão de títulos ou aberturas de capitais em bolsas. E acentua-se a participação de corporações financeiras na estrutura de propriedade, inclusive indicando representantes nos conselhos de administração de empresas de comunicação[9].


  Com a expansão de seus negócios e o lastro financeiro assegurado por bancos e fundos de investimentos, conglomerados de mídia se convertem em atores econômicos de primeira linha. Eles acumulam diferenciais inacessíveis a organizações de menor porte: altas tecnologias, know-how gerencial, pesquisa e desenvolvimento de produtos de ponta, influência política, capacidade industrial, inovações técnicas, esquemas globais de distribuição e campanhas publicitárias mundializadas. É a interpenetração de aparatos tecnológicos, de modelos de planejamentos e de negócios que introduz circunstâncias e fatores sinergéticos entre os players, beneficiando a concentração e a oligopolização.


  Ocupam posições de destaque as parcerias, os acordos estratégicos e as joint ventures que permitem às empresas atuações conjugadas em partes distintas e complementares dos processos produtivos e logísticos. Ao optarem por estratégias de colaboração e descentralização parcial com divisão de responsabilidades, as corporações visam aumentar seus lucros, seja cortando despesas e repartindo perdas, seja contornando riscos – em especial os decorrentes da instabilidade econômica e do encolhimento da vida útil das mercadorias. Os projetos exigem aportes financeiros e boa logística, a fim de facilitar o escoamento e os ganhos de escala nas praças estrangeiras, levando-se em conta adaptações aos custos e fatores locais de produção, bem como a necessidade imperiosa de equilibrar as relações entre trabalho, distribuição de renda, poder aquisitivo, modelo tecnoprodutivo e sistemáticas de comercialização, de acordo com a estrutura de cada mercado[10].


  Em tal moldura, estreita-se a participação de empresas de menor porte nos negócios de ponta. Restam às pequenas e médias firmas nichos mercadológicos ou fornecimento de insumos e serviços especializados, sempre que é mais vantajoso para as grandes companhias terceirizarem a produção ou adquirirem itens cuja fabricação seja dispendiosa. Em ambos os casos, gravitam em torno da economia de escala das corporações e precisam demonstrar produtividade, agilidade e criatividade para sobreviver.


  Para preservar o sistema monopólico e suas receitas em permanente expansão, as corporações recorrem a duas manobras principais:


  [...] uma ampla centralização do capital, que busca o domínio por meio de poder financeiro, economias de escala e posição de mercado, e a ávida proteção das vantagens tecnológicas [...] por meio de direitos de patente, leis de licenciamento e direitos de propriedade intelectual.[11]


  Significa concentrar nas mesmas mãos todas as etapas e consequências rentáveis dos processos tecnoprodutivos, com vistas a garantir o maior domínio possível sobre a cadeia de fabricação, processamento, comercialização e distribuição dos produtos e serviços.


  A contração da concorrência atinge o seu patamar máximo quando os líderes de um mesmo setor optam por fusões para recuperar a rentabilidade perdida em conjunturas de crise econômica. As sinergias empresariais transcendem os setores originários de cada grupo e envolvem conhecimento inovador em tecnologias e técnicas avançadas, planejamento, poderio financeiro e capacidade logística e distributiva. René Armand Dreifuss[12] explica como as corporações se aglutinam para a obtenção de domínios monopólicos e desdobramentos lucrativos:


  Elas procuram alcançar a magnitude e qualidade dos recursos (humanos, materiais e de infraestrutura social) necessários à pesquisa e para assegurar condições de produção (incluindo o controle de componentes e insumos), já que, a cada nova geração, os custos sobem de forma geométrica, enquanto cresce a complexidade do processo e do produto. São razões, mais do que suficientes, para estabelecer alianças que objetivam reduzir, partilhar e distribuir custos e perdas (e minimizar riscos) na pesquisa científica e na sua “tradução” tecnológica, no desenho de projeto, no desenvolvimento de novos produtos [...] e na produção de produtos de ponta.


  Outras evidentes vantagens empresariais: aumenta o poder de negociação comercial com fornecedores, diminui despesas, reparte dívidas e soma ativos. Os lucros são reaplicados em atividades diversas com o objetivo de minar antigas supremacias e, quando possível, instituir novos monopólios.


  Tomemos como exemplo a indústria editorial, que segue o mesmo perfil de concentração dos demais ramos do entretenimento. Controlam-na treze megagrupos: Pearson, Reed Elsevier, Thomson Reuters, McGraw-Hill Education, Scholastic, Cengage, Wiley, Wolters Kluwer, Hachette Livre, Grupo Planeta, De Agostini Editore, Random House e Holtzbrinck[13]. Nos Estados Unidos, cinco grandes conglomerados do entretenimento (Time-Warner, Disney, Viacom/CBS, News Corporation e Bertelsmann) estão engolindo a maioria das editoras e já dominam 80% do mercado de livros. O efeito colateral é a subordinação dos mercados regionais e nacionais aos lançamentos e campanhas globais, resultando na crescente desnacionalização do mercado editorial e na irrisória porcentagem de obras traduzidas fora do inglês[14]. A mercantilização do ramo editorial inclui leilões semanais por best-sellers de autores globais. A guerra por direitos de publicação em distintos países resulta numa multiplicação dos lucros, tanto dos escritores quanto de seus agentes ou das empresas que detenham, por contrato, primazia para negociá-los. A voraz entrada de grupos editoriais estrangeiros no mercado brasileiro – que cresceu 25% de 2004 a 2010 – intensificou a competição pelas traduções ao português de obras de retorno comercial assegurado. Morte súbita, romance de J. K. Rowling – a autora da série de sete livros de Harry Potter e com fortuna estimada em R$ 1,8 bilhão[15] –, foi disputado por cinco das principais editoras do Brasil. Depois de ganhar a concorrência com um adiantamento milionário à autora, a Nova Fronteira divulgou que o diferencial de sua proposta foram os planos de lançamento e comercialização, com campanhas de divulgação em canais de TV por assinatura, rádio, jornais, revistas, sites e redes sociais.  “Vamos imprimir cinquenta vezes mais do que um lançamento padrão, investir vinte vezes mais em marketing e esperamos vender, com isso, cem vezes mais que o normal”[16]. As megafusões que vêm ocorrendo no setor editorial agravam o perfil de concentração. É o caso da união entre a Random House, pertencente à alemã Bertelsmann, e a Penguin, do britânico Pearson, anunciada em outubro de 2012. A expectativa é de que a associação crie o maior grupo editorial do mundo, com vendas estimadas em R$ 8 bilhões anuais, incrementando a sua presença em mercados potenciais como a China e a América Latina. A estratégia inclui o aumento das vendas de varejo e pesados investimentos em novos formatos (como o livro digital), para fazer frente a companhias do setor de tecnologias, como a Google, a Amazon e a Apple[17]. Acordos bilionários como esse minimizam as chances de sobrevivência de editoras de pequeno e médio portes, acentuam a invasão de obras estrangeiras em países nos quais não se fala inglês e embutem o risco de redução de diversidade nos catálogos, já que títulos de baixa rentabilidade (como ensaios literários e de ciências humanas e sociais) tendem a ser menosprezados.


  O cenário acima descrito aprofunda assimetrias entre os centros hegemônicos (nos quais as megaempresas são expoentes) e as periferias, realçando descompassos típicos do desenvolvimento excludente e desigual do modo de produção capitalista.


  Controlar a rentabilidade dispersa


  O êxito do sistema corporativo de mídia, em larga medida, vincula-se ao aprimoramento de tecnologias que favoreçam o comando à distância e a velocidade circulatória do capital. A produtividade e a competitividade dependem da capacidade dos agentes econômicos de aplicar, com rapidez inaudita, os dados e conhecimentos obtidos, de forma sincronizada e em amplitude global. A informação estratégica nos circuitos digitais torna-se uma mercadoria como outra qualquer, sujeita à lei da oferta e da procura, ao mesmo tempo convertida em precioso insumo básico para a geração de dividendos competitivos.


  Não é difícil entender por que se investe tanto em tecnologias de comunicação e informação: segundo a consultoria Gartner Research, em 2012, foram aplicados globalmente US$ 2,7 trilhões, incluindo projetos públicos e privados[18]. Para se ter uma ideia do que significa este valor, supera os Produtos Internos Brutos do Brasil e da Grã-Bretanha, sexta e sétima maiores economias do mundo em 2011[19].


  O volume de informações decisivas para impulsionar a rentabilidade das empresas é de tal ordem que uma companhia de grande porte armazena, em média, 200 terabytes em dados sobre produtos e consumidores. Essa enorme quantidade, chamada de “big data”, é obtida através de contagens de tweets, análises de vídeos, sequências de cliques, entre outras fontes não estruturadas. Com o uso de ferramentas tecnológicas, as empresas reúnem pesquisas, tabelas, relatórios e históricos de compras que delineiam perfis de clientes, desejos de consumo e, até mesmo, os possíveis riscos de perda de consumidores[20].


  Nada tem de casual a lucratividade alcançada por agências de notícias transnacionais ou consultorias especializadas. Elas coletam, selecionam e fornecem, a peso de ouro, uma quantidade ininterrupta de informações que ajudam a instruir as intervenções imediatas de traders [comerciantes], corretores e analistas. Quanto mais turbulências na economia globalizada, mais os especialistas recorrem aos terminais de cotações e às análises das agências. A diminuição dos prazos de resposta de investidores e especuladores torna-se regra de sobrevivência frente à volatilidade dos mercados financeiros.


  O consultor financeiro Marcelo d’Agosto explica que o desenvolvimento tecnológico facilitou o acompanhamento diário do mercado, já que a divulgação instantânea das cotações favorece uma rápida percepção das tendências. Além disso, os sistemas computadorizados monitoram fluxos financeiros e procuram evitar distorções de preço. De acordo com o consultor, a corrida tecnológica “terminou desencadeando a automação das negociações, com a necessidade de adotar estratégias de execução dos negócios cada vez mais complexas”. O objetivo, diz ele, é “tentar identificar, no menor tempo possível, as tendências do mercado e evitar que as estratégias de negociação sejam detectadas pelos demais participantes”[21].


  Com a sofisticação das infraestruturas de gestão, acompanhamento e intervenção em tempo real, já não se exige proximidade entre os lugares de planejamento, produção e consumo. Pelo contrário, há uma íntima relação entre a desterritorialização da produção e as instâncias de controle de todo o fluxo empresarial, por meio digital.


  Para se ajustar a mercados geograficamente dispersos, as organizações passaram a gerir seus empreendimentos a partir de um centro de inteligência – a holding – incumbido de estabelecer prioridades, diretrizes, planos de inovação e parâmetros de rentabilidade para subsidiárias e filiais. A holding destaca-se como polo de planejamento e decisão ao qual se remetem as estratégias locais, nacionais e regionais. Ela organiza e supervisiona a instituição de cima a baixo, em fragmentos e nódulos de uma rede constituída por eixos estratégicos comuns e hierarquias intermediárias flexíveis. As tecnologias são insubstituíveis para o exercício do comando à distância, pois possibilitam a coordenação e a descentralização dos processos decisórios, bem como a articulação entre os procedimentos operacionais de filiais, subsidiárias, departamentos e áreas de planejamento, execução, controle e integração.


  Temos, portanto, uma concentração de poder sem centralização operacional. Todavia, não nos esqueçamos de que essa flexibilidade é relativa, já que filiais e subsidiárias permanecem no raio de eventuais reorientações da matriz. A holding avaliza uma rede corporativa formada por elementos complementares, mas mantém, graças à informatização, a ascendência sobre o todo, recorrendo a mecanismos de acompanhamento de metas de produção, custos, comercialização e receitas.


  Nem Hollywood escapa da descentralização dos parques produtivos. Grandes estúdios entraram na era da runaway production [produção expatriada] e buscam países que acenam com mão de obra especializada mais barata e encargos fiscais bem menores do que os norte-americanos. Enquanto os astros (atores, roteiristas, diretores) continuam afluindo para a Califórnia, técnicos e elencos de apoio são recrutados nos locais que abrigam as filmagens. Segundo Harvey B. Feigenbaum[22], o Canadá tem sido um dos mais beneficiados com os deslocamentos das produções para fora dos Estados Unidos, em razão de proximidade geográfica, idioma comum, semelhanças com cidades norte-americanas, relações entre os sindicatos de ambos os países, desvalorização do dólar canadense e reduções de impostos. Hollywood expande-se para outras regiões do planeta, como descreve Feigenbaum:


  Para filmar Titanic, a Fox construiu um estúdio gigantesco no México, onde as leis são bastante favoráveis aos investidores. Na Austrália, para atrair a indústria cinematográfica norte-americana, é o Estado que subvenciona a construção de estúdios de filmagens e pós-produção. [...] Na Europa, a história bem conhecida dos deslocamentos rumo aos velhos países do bloco comunista começa a atingir também a produção cinematográfica. A República Tcheca, que dispõe de infraestruturas e de um savoir-faire reconhecidos, seduz as produções hollywoodianas. Na Romênia, o custo irrisório da mão de obra permite atrair projetos de alta qualidade.[23]


  Nestes países, as associações de produtores, diretores e técnicos reclamam da concorrência desigual, porque não dispõem dos recursos e das vantagens oferecidas aos estúdios estrangeiros, nem contam com legislações que protejam, de modo eficaz, a cinematografia nacional.


  O deslocamento da produção é apenas um exemplo das profundas mudanças estruturais e organizacionais em Hollywood. Os grandes estúdios de Los Angeles, embora continuem existindo, não centralizam mais os processos de produção e distribuição dos filmes. Hoje são responsáveis pela coordenação da distribuição nacional e internacional e pela parte financeira, além da aprovação de scripts, do controle de copyright e das regulamentações. Já as etapas de produção dos filmes ultrapassam os limites do polo cinematográfico e envolvem empresas especializadas e terceirizadas, mas interligadas. Estima-se que participem do mercado de cinema e televisão nos Estados Unidos em torno de 115 mil empresas, a maioria de pequeno ou médio porte. A elas se ligam cerca de 770 mil assalariados e 1,7 milhão de pessoas empregadas indiretamente. Trata-se, pois, de um modelo de terceirização em que cada filme é um empreendimento autônomo[24].


  Para viabilizar produções com orçamentos milionários, estúdios de Hollywood se estruturam em moldes semelhantes aos de instituições financeiras: uma fatia apreciável do dinheiro aplicado não lhe pertence, já que provém de investidores, patrocinadores e coprodutores. O ex-vice-presidente da Sony Pictures, Frances Seghers, esclarece:


  O papel dos estúdios é ao mesmo tempo um pouco menor e um pouco maior que o de um simples banco. [...] Uma parte considerável do dinheiro de que o estúdio dispõe [...] é constituída pelos valores depositados antecipadamente por dezenas de produtores, pelas pré-vendas de direitos para a televisão, pelos acordos com fabricantes de videogames, os acertos antecipados com as companhias de aviação e cadeias de hotel, no caso dos filmes que vão exibir, para não falar das subvenções oficiais dos estados para beneficiar as filmagens em território americano. [...] Os estúdios também usam os fluxos de caixa liberados por investidores próprios [...], empréstimos bancários e outras formas diversificadas de investimento, além dos aportes financeiros de indivíduos ricos. [...] Mas os estúdios são mais que um banco. Além do seu aporte financeiro, detêm e controlam o copyright do filme, capital não raro inestimável.[25]


  As transformações de Hollywood atestam a união dos conceitos regional e global que permeia as estratégias comerciais dos conglomerados. A indústria cinematográfica, como negócio internacional, planeja seus produtos visando suprir demandas do mercado mundial. Basta ver que os lucros obtidos fora dos Estados Unidos podem representar, em muitos casos, mais de 60% dos rendimentos de um filme. Ao mesmo tempo, o crescimento expressivo da bilheteria de produções norte-americanas em outros países obriga os estúdios a buscarem novas formas de agradar a grupos específicos. Por mais contraditório que pareça, para atingir um público universal, as empresas não podem se desligar de preferências e particularidades geoculturais.
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